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NOTAS 

Em virtude do decreto n. 23.017, acima citado, o T. S. f i­
cou reduzido a sete juizes efetivos, sendo que o Procurador Ge­
ral, na conformidade do decreto n. 22.838, que regulou a compe­
tência do Ministério Públ ico Eleitoral, não mais tem direito a 
voto, como juiz no T. S. 

— De 20 de maio a 20 de dezembro de 1932, exerceu o cargo 
de juiz efetivo do T. S., o Sr. conde Afonso Celso e de 20 de 
maio de 1932 a 28 de julho de 1933, exerceu esse mesmo cargo o 
Dr. Prudente de Moraes Pilho, que, entretanto, esteve licenciado 
de janeiro de 1933 até ser concedida a sua exoneração , por mo­
tivo de saúde 

— Acha-se vago um lugar de juiz substituto, em virtude de 
dispensa concedida ao Dr. Leví Fernandes Carneiro, em s e s s ã o 
de 5 de dezembro de 1933. visto haver sido eleito deputado á As­
sembléia Nacional Constituinte. 

— Na conformidade do dec. n. 22.803, de 25 de janeiro de 1934, 
(art. 6») o ministro procurador geral da Repúbl i ca ficou dispen­
sado de servir no T. S. Por esse motivo, em s e s s ã o de 31-1-1934, 
foi sorteado pelo Supremo Tribunal, o ministro Laudo de Camar­
go, como juiz substituto, na vaga do ministro procurador geral 
Bento de Paria. 

S U M Á R I O 

I — Comissão Constitucional: 
Parecer do relator, deputado Idál io Sardemberg, sobre a J u s t i ç a 

Eleitoral. , * 

II — Ata do Tribunal Superior: 
11» sessão ordinára, em 6 de fevereiro de 1934. 

III — Jur i sprudênc ia do Tribunal Superior: 
1. Recurso eleitoral n. 36 — E l e i ç ã o no Estado de Goiaz, 

Comissão Constitucional 
Parecer do relator, Deputado Idálio Sardemberg, sobre a 

Justiça Eleitoral 

SECÇÃO I V 

DA JUSTIÇA ELEITORAL 

A r t . A J u s t i ç a E le i to ra l , com funções adminis t ra t ivas e 
contenciosas, t e r á por ó r g ã o s : o T r ibuna l Super ior , na C a ­
p i ta l da Repúb l i ca ; um T r i b u n a l Regional, na Capi ta l de cada 
Estado, nas dos T e r r i t ó r i o s que a le i designar e no Dis t r i to 
Federa l ; Juizes Elei tora is , nas Comarcas e Termos j u d i c i á ­
r io s . 

§ 1.° A le i f i xa r á o n ú m e r o de juizes desses t r ibunais , 
sendo o Superior presidido pelo Vice-Pres idente do Supremo 
Tr ibuna l , e os Regionais pelos Vice-Presidentes dos Tr ibuna i s 
da Re l ação . 

§ 2.° O T r i b u n a l Superior, além. do seu Presidente, com-
p o r - s e - á de juizes efetivos e substitutos, de modo que sem­
pre dois t e r ços de seus membros sejam escolhidos entre os 
juizes dos Tr ibuna i s Regionais e o t e rço restante entre os 
c idadãos de no t áve l saber j u r í d i c o e r e p u t a ç ã o i l i bada ; ma io­
res de t r in ta e cinco anos e no exercíc io dos direi tos p o l í ­
t icos. 

5 3.° Os Tr ibuna i s Regionais c o m p o r - s e - ã o por processo 
idênt ico , sendo dois t e rços de seus membros escolhidos entre 
os juizes eleitorais da r eg ião , e o restante entre os c idadãos 
nas condições exigidas pelo p a r á g r a f o anterior . 

§ 4 ° Cabem aos juizes locais v i ta l íc ios , pertencentes á 
masristratura e segundo a l e i determinar, as funções de j u i z 
e le i tora l . 

'§ 5." Aos magistrados eleitorais se rão asseguradas as ga­
rantias da magistratura togada. 

§ 6.° A J u s t i ç a E le i to ra l r e g e r - s e - á por uma le i o rgân ica , 
votada pela Assemblé i a Nac iona l . 

A r t . A J u s t i ç a E le i to ra l , que t e r á compe tênc ia p r i v a ­
t iva nas eleições federais, estaduais e municipais , c a b e r á : 

a!) organizar a d iv i são eleitoral da Un ião e dos Estados, 
só podendo a l t e r á - l a decenalmente; 

b) fazer o alistamento; 
c) tomar e propor as p r o v i d ê n c i a s neces sá r i a s para que 

as eleições se real izem no tempo e na fô rma determinados 
em l e i ; 

d) f ixar as datas das e le ições o r d i n á r i a s ou e x t r a o r d i n á ­
rias, quando não estiverem previstas na le i . de maneira que 
se efetuem, quanto poss ível , nos ú l t imos ou nos pr imei ros 
meses dos pe r íodos governamentais: 

e\ resolver sobre inelegibilidades; 
/)• conceder hàheng-fíorvus em m a t é r i a e le i toral ; 
fí) proceder á a p u r a ç ã o dos su f rág ios e á p roc l amação 

dos eleito*; 
h) processar e julgar os dAlif.ns e lei torais . 
§ 1.° E m qualquer decisão f inal em m a t é r i a de alistamen­

to, de inelegibil idade e de a p u r a ç ã o o p r o c l a m a ç ã o dos el°ifos 
nos pleitos federais e estaduais, h a v e r á recurso para o T r i ­
bunal Super ior . A decisão deste T r i b u n a l ó definit iva, salvo 

NOTA — No "Boletim eleitoral" n. 150, de 18 de novembro 
de 1 933 (pas. 2.92912.942) foi publicado o anteprojeto da Consti­
tuição, cujos arts. 65 e 66 são referentes á Jus t i ça Eleitoral. 
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quando se tratar de inconstituoionalidado, habeas-corpus ou 
mandado de s e g u r a n ç a , casos em que h a v e r á recurso para o 
Supremo T r i b u n a l . 

§ 2.° Os Tr ibuna i s Regionais dec id i rão , em ú l t i m a ins­
tância , sobre as e le ições munic ipais , exceto nos casos j á re ­
feridos, em que couber recurso para o Supremo T r i b u n a l . 

Justificação do projeto apresentado 

De acordo com as normas de trabalho formuladas pelo 
eminente Deputado que t ão brilhantemente preside esta i l u s ­
tre Comissão, cabe-me apresentar o projeto da secção refe­
rente á J u s t i ç a E le i to ra l , modelado em função do anteprojeto 
constitucional e das emendas cuja ap rovação me pareceu re­
c o m e n d á v e l . 

Toda a m a t é r i a referente ao assunto cont inuou conden­
sada em dois artigos, paragrafeado cada um deles, com os 
assuntos conexos. 

O pr imei ro artigo estabelece, em suas l inhas gerais, a 
organização da J u s t i ç a E le i to ra l , e o segundo, as suas a t r i b u i ­
ções . 

E m conseqüênc ia desta o r i e n t a ç ã o do trabalho, foram 
transportados para o p r ime i ro artigo, que vem subst i tuir o do 
n . 65 do anteprojeto, alguns dispositivos visivelmente mal 
colocados no ar t . 60; são os referentes aos juizes eleitorais 
e ás garantias asseguradas á magis t ra tura eleitoral, os quais, 
por sua natureza, são mui to mais vantajosamente comporta­
dos HO artigo que estabelece os p r i n c í p i o s gerais de organiza­
ção desta J u s t i ç a . 

^ A l é m desta t r anspos i ção , o artigo atual se apresenta m o ­
dificado na sua fô rma , pela plena ace i t ação dada á emenda 
n . 1.013, f i rmada pelo S r . Clemente M a r i a n i e outros nobres 
Deputados da bancada baiana, e á suges t ão que mandava se 
declarasse que eram mantidas as funções contenciosas e a d m i ­
nistrativas que, atualmente, competem á J u s t i ç a Elei toral . -
suges tão esta avalizada pelas f irmas autorizadas do i lustre 
D r . J . F . de Ass iz B r a s i l e de seus companheiros de ban­
cada. 

F i rmado na obse rvação da p r á t i c a recente, do mecanismo 
j u d i c i á r i o eleitoral, abalance.i-mo a. seguindo a o r i e n t a ç ã o 
que. neste part icular , a lv i t rou a emenda n . 807. de nossa 
autoria, modif icar profundamente o processo de cons t i t u i ção 
da j u s t i ç a especializada de que ora tratamos, formulando a 
respeito uma p ropos ição , para a qual solicito uma especial 
a t enção da i lustre e douta C o m i s s ã o . 

O anteprojeto const ihi r ionnl , seguindo, com efeito, as l i ­
nhas mestras t r a ç a d a s pelo Código E le i to ra l , manteve a com­
posição dos tr ibunais eleitorais com elementos emprestados 
aos demais t r ibunais do p a í s . Parece-me que. como mediria 
de emergênc ia , num governo de t r a n s i ç ã o e numa época em 
rme se ensaiava uma nova legis lação eleitoral, com todas ns 
dificuldades oriundas do desconhecimento dos novos proces­
sos nela estabelecidos e do nnarolhamenfo anressado dos 
novos institutos nela criados, aquela o r i e n t a r ã o era n ã o só 
r ecomendáve l , como t a m b é m ennaz de nroduzi r os melhores 
resultados poss íve is , como efetivamente, o para nonra da 
nossa cultura, j u r í d i c a , se. ver i f icou nas eleições de maio do 
ano f indo. 

Passada, po rém, esta p r ime i r a fase de o rgan ização e de 
P \ T W ' A T W Í I . cumpre estabilizar o Tnsfitnto rrue fão p rove i ­
tosos resultados produziu, tornando-o completamente inde­
pendente e nses-nrnndo. ao mesmo temno. nos in te i ros magis­
trados ano cumprem o «eu dever nesta á r d u a esfera do ser-
VJVO p i íb l i ro . as poss ih í l idades de acesso capazes, não tanto de 
estimular, como de recompensar os seus esforços e. s imul ta ­
neamente, spippionar os verdadeiros valores para as maifl 
altas invest idnras. 

Assim, estabelecemos a compos ição proporcional desses 
Tr ihunais , com elementos provindos em seus dois t e rços da 
própria magistratura eleitoral, abandonando o processo 
afu.ilmenfe em p r á t i c a eme consiste em desviar de seus afa­
zeres normais, já por si numerosos e ahsorvenf.es, os juizes 
dos f r íb ima i s regulnres do p a í s . 

Disnõe mais o artigo, que estamos fomentando, eme. em 
todos os t r ibunais eleif.ora.is. nm t e r ço dos lugares seia pre­
enchido por c idadãos do i l ibada r e p u t a ç ã o e no t áve l saber 
Jurídico, assegurando dêsfe modo a pcss i r t iüdado de se i r co­
lhe'* n soíêcinnar , n hem do serv iço , os elementos de valor que 
snrtrirprn nos demais campos da atividade j u r í d i c a . Aliás , j á 
f> ho íe m.iférin n . -w iea a vaptnsrem mie traz. nara os t r i ­
bunais, ossi nossibiHdade d» inociilaeãn de valores ponde­
ráveis. 1 irados da vida trepidapfn e do manejo direto das ne-
eeeeídodos e dos contirn^nfos públ ; cos , para levarem para, 
dentro da sevonidndo daqueles augustos recintos, os fracos 
mais marcados da época, as v ib rações mais sutis do 'ambiente. -

Como u m ind i spensáve l t r a ç o de un ião , órgão, ao mesmo 
tempo, de in fo rmação e de l igação, mantivemos na p r e s i d ê n ­
cia dos Tr ibunais Ele i tora is os Vice-Presidentes respecti­
vamente do Supremo T r i b u n a l e dos Tr ibunais da Relação. 

Finalmente, o p a r á g r a f o 6 o , que j u l g á m o s conveniente 
inc lu i r , dispondo que a J u s t i ç a E l e i t o r a l se r ege rá por uma 
le i o rgân ica que a Assemblé ia Nacional votar, vem preen­
cher uma lacuna existente no anteprojeto, onde não se en­
contra expressamente declarado a quem compete o estabe-
lcimento dos detalhes de cons t i t u i ção e de funcionamento 
deste grande aparelho j u r í d i c o . 

O segundo artigo, correspondente ao de n . 06 do ante­
projeto elaborado pela douta comissão nomeada pelo 
E x m o . S r . Chefe do Governo P rov i só r io , d i s c r i m i n a : I o ) 
a ó r b i t a de ação da J u s t i ç a E l e i t o r a l ; 2 o ) o alcance da sua 
capacidade j u r í d i c o admin is t ra t iva . 

D e s e m b a r a ç a d o o ar t . 66 daqueles dispositivos que me-
lhormente, se enquadravam no artigo referente á orga­
nização , aparece o atual substitutivo, alterado ainda na 
ordem da expos ição dos assuntos e na substancia de seus 
postulados que foram em geral ampliados em obediênc ia 
ás suges tõos contidas em algumas brilhantes emendas rece­
bidas no p l e n á r i o . 

Na expos ição das a t r i b u i ç õ e s da J u s t i ç a Ele i to ra l , p ro­
c u r á m o s seguir uma ordem por assim dizer cronológica 
dos acontecimentos, de modo a dar ao conjunto u m aspecto 
lógico, de seqüênc ia na tu ra l . 

Quanto ás a l t e r a ç õ e s de substancia, foram devidas: 
I o ) á ace i t ação da idé ia sugerida pela emenda 166 da 

autoria do br i lhante Deputado pelo Estado de Pernambuco, 
S r . A r r u d a F a l c ã o , mandando ampl iar a ó rb i t a de ação da 
J u s t i ç a E le i to ra l ás eleições estaduais e municipais , pois, 
como muito bem e s i n t é t i c a m e n t e diz S . E x . "á obvio, que 
a reforma eleitoral essencial ao regime pol í t ico do país , não 
se deve res t r ingir ás e le ições federais ." 

2 o ) á ace i t ação quasi integral da emenda autorizada-
mente f i rmada pelo S r . Soares F i l h o , i lustre representante 
do Estado do Rio de Janeiro, n ã o só corroborando a doutrina 
preconizada na emenda 166 acima referida, como t a m b é m 
delimitando o alcance dos recursos j u r í d i c o s relativos ás 
eleições munic ipa is , os quais f icam restritos aos t r i ­
bunais regionais . Aceitando a suges tão contida nessa 
emenda e que, incontestavelmente, corresponde a uma ne­
cessidade material , pois seria humanamente imposs íve l ao 
T r i b u n a l Superior desempenhar suas altas funções se a té 
lá pudessem chegar os recursos contra atos referentes a 
eleições municipais , tornei p o r é m expresso que, mesmo nes­
tas eleições, f icava resguardado o direito de recurso para o 
Supremo Tr ibuna l nos casos de inconstitucionalidade, 
habeas-corpus e mandado de segurança , casos que, por sua 
r e l e v â n c i a j u r í d i c a , só podem ter seu processo definit ivo 
naquela Suprema Corte . 

3 o ) finalmente, a ace i t ação das teses suscitadas pela 
emenda n . 951, do eminente Deputado S r . Odi lon Braga e 
outros nobres representantes do Estado de Minas Gerais, as 
quais consistem em a t r ibu i r á J u s t i ç a E l e i t o r a l : I o ) a d i v i ­
são eleitoral da u n i ã o e dos Estados, mantendo o plano por 
um p e r í o d o m í n i m o de dez anos e 2 o ) a f ixação das datas 
para as eleições, quando n ã o previstas em l e i . 

A j u s t i f i c a ç ã o desta emenda se encontra, p r i nc ipa l ­
mente, nas seguintes eruditas palavras que me permito 
transcrever das longas e bri lhantes cons iderações fo rmula ­
das pelo seu p r imei ro s i g n a t á r i o : 

" N a l i v r e o rgan ização dos distri tos eleitorais, 
sempre t iveram os temperadores de rodíz ios e de es­
guichos o meio fácil de compensar e neutral izar as 
minor ias pertinazes que ousavam resist ir aos con­
chavos p a r t i d á r i o s . Quem. conhece os estudos feitos 
pelos constitucionalistas franceses a p r o p ó s i t o das 
" d é c o u p a g e s " ar t i f ic ialmente talhadas pelos partidos 
dominantes, "de m a n i é r e á favoriser ses ambitions 
é léc to ra le s" , denunciados por B a r t h l é m y Duez (Droit 
Const . , pag . 305) e a c rôn ica das famosas "Ger ry -
manders" da p r á t i c a po l í t i ca norte-americana, com­
preende, desde logo, a evidente necessidade de sub­
tra i r -se a d i s t r i b u i ç ã o t e r r i to r ia l do eleitorado ao 
perigoso a r b í t r i o da p o l í t i c a . " 

Com o aparelhamento e a lati tude propostos no pro­
jeto, que, ó r a apresentamos, f ica a J u s t i ç a E le i to ra l , em con­
dições de continuar, e, quiçá , apr imorar o renome que esta 
magna i n s t i t u i ç ã o r e v o l u c i o n á r i a tão merecidamente gran-
geou no p a í s , Com a i n d e p e n d ê n c i a que neste projeto se 

http://ahsorvenf.es
http://eleif.ora.is
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lhe confere, uma vez adotados na le i o rgân i ca que a Assem­
blé ia Nacional votar, os p r i n c í p i o s i n d i s p e n s á v e i s a uma 
boa seleção dos elementos e ao preenchimento das peque­
nas def ic iênc ias técnicas de execução, reveladas no ú l t i m o 
pleito, p o d e r á a J u s t i ç a Ele i to ra l , pelo saber, integridade e 
dedicação de seus magistrados, tornar-se o mais resistente 
reduto que a Constituinte de 34 t e r á erigido em defesa do 
regime democrá t i co que i n s t i t u i r . 

Sala da Comissão de Cons t i tu ição , 19 de janeiro de 
1934. — Idolio Sardemberg. 

(Diário cia Assemblé ia Nacional, de 9 de favereiro de 1934 — 
Pag. 709-711). 

Emendas apresentadas em primeira discussão ao anteprojeto: 

de Constituição, elaborado pela Comissão nomeada pelo 
Chefe do Governo Provisório. 

I 
K . 166 

Ao art. 65 — Redija-se: F i c a i n s t i t u í d a a J u s t i ç a E l e i ­
toral, tendo compe tênc i a p r iva t iva nas eleições federais, 
estaduais e municipais e por ó r g ã o s . 

Justificação 
óbvio é que a reforma elei toral essencial ao regime 

político do país não se deve res t r ingi r ás e le ições federais. 
Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1933. — Arruda 

Falcão. 

II 

N . 374 
Secção 4" — Ao ar t . 41, § I o , letra c, acrescente-se: 

"propostos pelo Supremo T r i b u n a l Federa l na forma da l e i " . 
No § 2 o supriuaa-se a pa lavra "Sede" e acrescente-se: 

"dentre os c idadãos propostos pelo mais alto T r i b u n a l de 
Jus t iça do Estado, onservadas na o rgan ização da l i s ta as e x i ­
gências do § I o " . 

Ao art . 66, § 2" — Red í j a - s e da seguinte fo rma : " H a v e r á 
recurso para o T r i à u n a l Super ior de qualquer dec i são em 
matér ia de alistanifejuio, ine leg ib i í idade e da a p u r a ç ã o ou p ro ­
clamação dos eleitos nos pleitos federais e estaduais. Os t r i ­
bunais regionais dec id i r ão em ú l t i m a in s t ânc i a sobre as e l e i ­
ções municipais . 

A decisão do T r i b u n a l Super ior é def ini t iva , salvo quan­
do se tratar da nâ«< -aplicação de l e i por ter sido declarada 
inconstitucional, on ae habeas-corpus, ou mandato de segu­
rança, casos em qua n a v e r á recurso para o Supremo T r i b u n a l 
Federal . 

De acordo com essas emendas, fica assim redigida a se­
cção 4": 

D a J u s t i ç a E l e i t o r a l 

A r t . 65. F i c a i n s t i t u í d a a J u s t i ç a E le i to ra l , tendo por 
ó rgão : o Tr ibunal Superior , na Capital da u n i ã o ; u m T r i ­
bunal Regional, da capital de cada Estado, nas dos t e r r i t ó r i o s 
que a lei designar e no Dis t r i to Fede ra l ; juizes eleitorais nas 
comarcas e nos termos j u d i c i á r i o s . A le i f i xa rá o n ú m e r o 
de juizes desses tr ibunais , sendo o superior presidido pelo 
Vice-Presidente do Supremo T r i b u n a l e os regionais pelos 
Vice-Presidentes dos Tr ibuna i s da R e l a ç ã o . 

§ 1.° O Tr ibuna l Superior , a l ém do seu P r e s i d e n í e , c o m -
por - se -á de juizes efetivos e substitutos, escolhidos do modo 
seguinte: a) um te rço sorteado dentre os Minis t ros do S u ­
premo Tr ibuna l ; b) outro t e r ç o sorteado dentre os desem­
bargadores do Dist r i to Federa l ; c) o t e rço restante nomeado 
pelo Presidente da Repúbl ica , dentre os c idadãos de no táve l 
saber ju r íd ico i l ibada conduta, domici l iados no Dis t r i to F e ­
deral, e que não forem func ioná r io s púb l i cos demis s íve i s 
ad nutum, nem administradores de s.ociedade ou empresa 
que tenha contrato com os poderes púb l i cos ou isenções , f a ­
vores ou pr ivi légios , propostos pelo Supremo T r i b u n a l F e ­
deral, na forma da l e i . 

§ 2.° Os Tribunais regionais c o m p o r - s e - ã o por processo 
idêntico, sendo um terço dentre os desembargadores do res­
pectivo Tr ibuna l , outro dentre os juizes de direi to, e o res­
tante nomeado pelo Presidente da Repúbl ica , dentre os c ida ­
dãos propostos pelo mais alto T r i b u n a l de J u s t i ç a do Estado, 
e aí residentes, observadas na o rgan ização da l is ta as e x i ­
gências do p a r á g r a f o I o . 

A r t . 66. Os magistrados v i t a l í c ios t e r ã o as funções de 
juizes eleitorais, segundo a le i determinar . Caberá, p o r é m , 

á j u s t i ç a e le i to ra l : a) fazer o alistamento; b) resolver sobre 
inelegibilidades e proceder a a p u r a ç ã o dos suf rág ios e a p ro ­
c l amação dos eleitos; c) processar e ju lgar os delitos eleito­
ra is ; d) conceder habeas-corpus em m a t é r i a elei toral ; e) to­
mar e propor as p r o v i d ê n c i a s n e c e s s á r i a s para que as e le i ­
ções se real izem no tempo e na forma determinados em l e i . 

§ 1.° Aos magistrados eleitorais se rão asseguradas as ga­
rantias da magistratura togada. 

§ 2.° H a v e r á recurso para o T r i b u n a l Superior em qua l ­
quer dec isão f ina l em m a t é r i a de alistamento, de ine legibi ­
í idade e da a p u r a ç ã o ou p r o c l a m a ç ã o dos eleitos nos pleitos 
federais e estaduais. Os t r ibunais regionais dec id i rão em ú l ­
t ima ins t ânc ia sobre as e le ições munic ipa i s . A decisão do 
T r i b u n a l Superior é def in i t iva , salvo, quando se tratar da 
não ap l i cação dc le i por ter sido declarada incondicional ou 
de habeas-corpus, ou mandato de segurança , caso em que 
h a v e r á recurso para o T r i b u n a l Super ior . 

Justificação 

É uma p ropos ição que passou em julgado — a e le ição 
de 3 de maio foi a mais verdadeira o l iv re que houve no 
B r a s i l . O Código E le i to ra l foi u m dos melhores atos da Re 
vo lução , transformando-se na verdadeira "carta de a l fo r r i a " 
da nação b ras i l e i ra . Conservar as sáb ias regras dessa íei, com 
as melhorias apontadas pela p r á t i c a ó u m dever indec l ináve l 
para todos os que desejam a r e p r e s e n t a ç ã o verdadeira, i ymo 
base segura do regime. 

O sistema adotado pelo Código assenta na p roporc iona l i ­
dade, no s igi lo do voto, na s e g u r a n ç a do alistamento, 
mas sobretudo, no controle, na v ig i l ânc i a e na in ter­
venção dos juizes e t r ibunais especiais, em todo o processo 
e le i tora l . A excelência da atual l e i eleitoral cu lmina na c r i a ­
ção da j u s t i ç a e le i toral . Mantê- la , com as suas l inhas mes­
tras t r a ç a d a s na Const i tu ição , ó imperat ivo ca t egór i co de são 
patr iot ismo e de conc iên te dever cívico a que n ã o pode fugir 
a Assemblé i a Consti tuinte. 

Na a f i rmat iva de u m dos autores do Código "o reconhe­
cimento aos representantes por si p r ó p r i o s é realmente duro 
de ser j u s t i f i cáve l pelos e sp í r i t o s când idos e i n g ê n u o s , que 
são os mais despidos da mal íc ia para ju lgar ; pedem-se antes 
de tudo, .Suízes; ora, seria dif íci l descobrir a l g u é m menos ca -
racterisa-;o para ju iz do que u m pol í t ico a respeito dos i n ­
teresses Co seu par t ido. Saem frescos (ou quentes) das r e ­
fregas pcjjulares, brotam vermelhos do cadinho das urnas una 
quantos candidatos a representantes; armados de t í t u l o s 
mais ou menos objec ionáveis , reunem-se no recinto p r ó p r i o ; 
como p r inc ip ia r? como d isc r iminar os i ncon te s t áve i s dos d u ­
vidosos? Tcm-sc a i m p r e s s ã o de ser preciso, qual na ú l t i m a 
hora do caos, na p r ime i r a do mundo u m fiat a r b i t r á r i o . E é 
o que realmente se d á " . 

Não assim no regime atual da a p u r a ç ã o e p r o c l a m a ç ã o 
dos eleitos pela j u s t i ç a e le i tora l . Aí es tá funcionando a A s ­
semblé i a Constituinte, cujos componentes sentem-se reves t i ­
dos da autoridade decorrente da legitimidade dos mandatos. 
A s emendas apresentadas, v i sam tornar mais claro o texto do 
anteprojeto, c na parte referente á n o m e a ç ã o pelo Presidente 
da Repúbl ica , de c idadãos de no táve l saber e de r e p u t a ç ã o 
i l ibada para completar o n ú m e r o de membros dos t r ibunais 
eleitorais, atr ibue aos p r ó p r i o s t r ibunais a o rgan ização das 
listas mediante rigorosas condições que estabelece. 

Outra emenda estabelece que as e le ições municipais são 
julgadas em def ini t ivo pelos t r ibuais regionais . É a ace i tação 
de uma s i t u a ç ã o de fato. O ú l t i m o pleito demonstrou que o 
T r i b u n a l Super ior apezar do diligente esforço e da dedica­
ção inexcodível dos seus membros ao serv iço da j u s t i ç a e le i ­
toral, não p o d e r á ju lgar , por falta absoluta de tempo, sem 
graves e pre judic ia is demoras, os milhares de recursos que 
resu l ta r iam dos pleitos munic ipais , os mais renhidos e os 
que mais apaixonam os partidos e a op in ião p ú b l i c a . Os re ­
cursos de toda a m a t é r i a referente ao alistamento e ine legi ­
bilidades, a p u r a ç ã o e p r o c l a m a ç ã o dos eleitos nos pleitos fe­
derais e estaduais os habeas-corpus, mandatos de segurança , 
e t c , por demais sobrecarregam j á a tarefa do T r i b u n a l S u ­
pe r io r . Para que o T r i b u n a l Super ior pudesse t a m b é m , em 
grau de recurso, ju lgar as eleições municipais , seria neces sá ­
r i a a c r i ação de uma magistratura especial e a u t ô n o m a pos i ­
t ivamente o ideal, e que só n ã o é objeto de uma proposta 
minha , pelo reconhecimento da precariedade da s i t uação f i ­
nanceira do P a í s . 

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 1933. — Soares 
Filho. 
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III 

N . 951 
Á Seccão IV — Da J u s t i ç a E le i to ra l — acrescente-se: 
" A r t . Se rá cia compe tênc i a p r iva t iva da J u s t i ç a E l e i ­

toral : 
I o , organizar a d iv i são eleitoral da Un ião e dos Estados, 

obedecendo o mais poss ível ao c r i t é r i o da contiguidade ter­
r i to r i a l , da facilidade de comunicações e da identidade dos 
interesses regionais; 

2a, f ixar as dalas das eleições federais, estaduais e m u ­
nic ipa is , o r d i n á r i a s e e x t r a o r d i n á r i a s , quando n ã o estive­
rem constitucionalmente indicadas, de maneira que se efe­
tuem quanto possível nos ú l t i m o s ou nos pr imei ros meses 
dos p e r í o d o s governamentais. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O plano de d iv i são elei toral da U n i ã o 
e dos Estados somente p o d e r á ser modificado de dez em dez 
anos. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1933. — Odilon 
Braga. — José Alkmim. — Martins Soares. —'Gabriel de 
R. Passos. — Negrão de Lima. — Vieira Marques. — Bueno 
Brandão Filho. — Raul Sá. — Augusto de Lima. — Valdo-
miro Magalhães. — Celso Machado. 

Justificação 

U m a das faltas graves cometidas pela Consti tuinte da 
189\ f o i a de deixar para a legis lação o r d i n á r i a p r o v i d ê n ­
cias essenciais á segurança do funcionamento dos freios a 
contrapesos creados na Const i tu ição, notadamente as mais 
diretamente relacionadas com o sistema eleitoral , todo êle 
abandonado ao Legislativo da União e a t é dos Estados! 

Ora, a l eg i s lação o rd iná r i a é o campo l i v r e dentro do 
qual a tuam os instintos g regár ios dos incorporadores de fac­
ções po l í t i c a s ou de empresas eleitorais, na p r e p a r a ç ã o das 
" m á q u i n a s " , fora das quais não h a v e r á sa lvação para os i n ­
conformados e para os independentes. 

Na l i v r e organização dos distritos eleitorais, sempre t i v e ­
ram os temperadores de redizios e de esguichos o meio fácil 
de compensar e neutral izar as minorias pertinazes que o u ­
savam res is t i r aos conchavos p a r t i d á r i o s . Quem conhece os 
estudos feitos pelos constitucionalistas franceses a p r o p ó s i t o 
das "decoupages" artificialmente talhadas pelos partidos do­
minantes "de m a n i é r e á favoriser ses ambitiones electorales", 
denunciados por Bar th lemy — Duez ( D i r . Const. pag . 305) 
e a c r ô n i c a das famosas "gerrymanders", da p r á t i c a po l í t i ca 
norte-americana, compreende, desde logo, a evidente neces­
sidade de subtrair-se a d i s t r i bu i ção te r r i to r ia l do eleitorado 
ao perigoso a r b í t r i o da po l í t i ca . 

Sempre v imos praticada entre nós , com sucesso, a fa ­
mosa manobra de Elbr idge Gerry, que celebrizou o seu nome 
(Young — The heiv Am. Gov. — 1931, pag. 77) . E l a aqui , 
como nos Estados Unidos, consistiu na habil idosa compen­
sação de forças eleitorais municipais , de sorte a assegurar, 
longamente, o d o m í n i o de certa corrente po l í t i ca e submeter 
os seus representantes ao i m p é r i o da vontade superior dos 
chefes. O segundo distri to federal de Minas, que t ive a honra 
de represenLar na Câmara , oferecia claro exemplo dessa t á ­
tica consistente em romper o nexo da contiguidade g e o g r á ­
fica, p r o p í c i a á fo rmação de p res t íg ios pessoais e d e s f a v o r á ­
vel aos rodízios destinados a evitar os riscos do voto c u m u ­
la t ivo . Estendia-se de "Ol ive i re" , m u n i c í p i o da "Oeste" do 
Estado a "Rau l Soares", no fundo da "Mata" , abrangendo 
" I l a b i r í t o " , quasi nos s u b ú r b i o s de Belo Horizonte, e "Matias 
Barbosa", j á nas divisas com o Estado do R i o ! 

E isso se deu, porque os p r inc íp io s vi ta is do sistema 
eleitoral, sobre cujo dinamismo deveria amparar-se todo o 
funcionamento da Cons t i tu ição foram deferidos para a legis­
lação o rd iná r i a , quando deveriam par t ic ipar da p r ó p r i a me­
cânica constitucional ou, quando não , da legis lação orgânica 
destinada a a s s e g u r á - l a . 

O mesmo sucedeu com a f ixação das datas das ele ições 
sobretudo das munic ipa i s . F i c a r a m entregues aos caprichos 
— aos interesses da legislação comum, da União e dos E s ­
tados, com inteiro sacr i f íc io dos p r o p ó s i t o s d e m o c r á t i c o s doa 
constituintes de 1891. 

U m exemplo esclarece bem o que quero demonstrar. 
E m Minas, por força da Cons t i tu i ção p r i m i t i v a e da L e i n . 2, 
de Organização Munic ipa l , a eleição para compos ição das 
c â m a r a s locais deveria ser realizada a 1 de novembro, a sa­
ber — um mês e dias a p ó s a posse do Presidente do Estado 
Ora, depois de sucessivas reformas constitucionais, tendentes 
a aumentar a força do Presidente, essa e le ição passou a fa­
zer-se um ano depois de sua posse. Pa r a que? Para que 
ao presidente fosses poss íve l "desmontar" as s i tuações muni­

cipais, segundo seu interesse pol í t ico pessoal, e construir 
consequentemente, a sua " m á q u i n a " i r r e s i s t í v e l . Tendo o 
apoio da quasi unanimidade das s i tuações municipais , aos 
nossos presidentes foi fácil conseguir bancadas e congressos 
estaduais unanimes, tudo hipotecando, incondicionalmente, 
ao Presidente da Repúb l i ca , que ter ia de proferir a palavra 
decisiva sobre a candidatura do seu sucessor . . . 

Do l i v r e corte dos nossos distri tos eleitores federais e 
estaduais, talhados pelo modelo de Elbr idge Ger ry e da l ivre 
d i spos ição das atas das eleições, proveiu em grande parte o 
sucesso da política dos governadores, de que afinal resulta­
r a m os congressos subservientes e a h iper t rof ia do Execu t i ­
vo . A nova Cons t i tu ição deve, por isso, condicional a "déeou-
page" dos distri tos que hão de eleger a r e p r e s e n t a ç ã o po­
pular , de geilo a impedi r a d i s t r i b u i ç ã o c a s u í s t a e interes-
seira das forças eleitorais, para a a n u l a ç ã o p r á t i c a das m i ­
norias: e predeterminar c r i t é r i o s para a f ixação das datai 
das e le ições . 

£ o que objetiva a emenda, visto n ã o ser poss íve l , se­
gundo se tem dito, manter-se o atual sistema.de eleições es­
taduais t o t a l i t á r i a s . 

Sala das Sessões , 20 de dezembr© do 1933. •— Odilon 
Braga 

IV 

• N . 1.013 

Ao ar t . 65 — D iga - se : 
" A J u s t i ç a E l e i t o r a l t e r á por ó r g ã o s : o T r i b u n a l Supe­

r ior , e t c . " 
Justificação 

Não só j á es tá c o n s t i t u í d a a J u s t i ç a Ele i to ra l , como, se 
fosse c r i ação nova, n ã o havia necessidade de dizê- lo uma 
C o n s t i t u i ç ã o . 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1933. — Clemente 
Mariani. — Lauro Passos. — Attila Amaral. — Arlindo 
Leoni. — Gileno Amado. — Medeiros Netto. — Arthur Nei-
va. — Marques dos Reis. — Arnold Silva. — Pacheco de 
Oliveira. — Leoncio Galrão. — Manoel Novaes. — Francisco 
Rocha. — F. Magalhães Netto. — Paulo Filho. — Alfredo 
Mascarenhas. — Edgard Sanches. 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E J U S T I Ç A 
E L E I T O R A L 

ATA 

1 1 a SESSÃO ORDINÁRIA, E M 6 D E F E V E R E I R O D E 1934 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e aprova­
ção da ata da s e s s ã o anterior, assim como publi-
cação dos acórdãos referentes aos processos jul­
gados naquela mesma s e s s ã o ; 3) Julgamento do 
processo n. 582 — Rio de Janeiro — Sobre a apli­
cação do regimento de custas na Jus t i ça Elei­
toral; 4) Leitura do acórdão referente ao julga­
mento da A p e l a ç ã o Criminal n. 21; 5) Julgamen­
to do processo n. 5S7 — P a r á — Sobre as desi­
g n a ç õ e s dos juizes eleitorais; 6) Encerramento 
da s e s s ã o 

Ás treze e meia horas, presentes os ju izes : ministros E d u ­
ardo Esp ino la e Carvalho Mourão , desembargador José L i n h a ­
res, doutores Affonso Penna J ú n i o r e Monteiro de Sales, 
cinco (5), e o desembargador Renato Tavares, procurador 
geral, abre-se a s e s s ã o . É l ida e sem debate aprovada a ata 
da sessão anterior, assim como são publicados os acórdãos 
referentes aos processos julgados naquela mesma ses são . O 
SR. MONTEIRO DE SALES relata o processo de Consulta n. 582 
(do Estado do Rio de Janeiro, sobre qual o regimento a 
aplicar no caso em que t iver de ser cobrado custas), e vota 
no sentido de que as ce r t idões que não forem para fins e le i ­
torais devem ser pagas e as custas devem ser cobradas de 
acordo com o Regimento Interno do Supremo Tr ibuna l F e ­
deral, subs id i á r i o do do Tr ibuna l Superior, que por sua vez 
é s u b s i d i á r i o do dos Tr ibunais Regionais E l e i t o r a i s . É .0 
voto do relator aceito unanimemente. O SR. JOSÉ L I N H A R E S 
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apresenta o acó rdão que lavrou como relator ad-hoc, da 
Apelação C r i m i n a l n . 21, o qual é unanimemente conside­
rado de acordo com o vencido. O SR. MONTEIRO DE S A L E S 
relata o processo de Consulta n . 597 (do P a r á , representa­
ção do T r i b u n a l Regional sobre as des ignações dos juizes 
elei torais) , e vota no sentido de que, designando o T r i b u ­
nal Regional uma das varas para por ela correr o serv iço 
eleitoral, o j u i z que estiver com exerc íc io nessa vara s e r á 
o j u i z eleitoral, e como tal se c o n s e r v a r á a t é deixar legal­
mente de ter exercício na mesma vara ; e, quanto á subst i ­
t u i ç ã o do ju iz federal, que estando em exerc íc io na vara 
designada para o serviço eleitoral o ju i z mais antigo com 
exercíc io na capital do Estado, deve ser designado u m outro 
ju i z para servir como ju iz eleitoral ad-hoc, p o r q u ê o ju i z 
de direito mais antigo com exerc íc io na capital é j u i z do 
Tr ibunal Regional, como substituto do j u i z federal, nos E s ­
tados em que houver uma só vara federal . Ambas as con­
clusões do relator são aceitas unanimemente. Nada mais 
havendo a tratar, o S r . presidente declara encerrada a ses­
são . Levanta-se a sessão ás treze horas e cincoenta m i ­
nutos. 

Assembléia Nacional Constituinte 

Lista nominal dos deputados e suplentes pelas re­
giões de Mato Grosso e Espírito Santo e que não mais 
pode ser alterada, por se tratar de julgamento final. 

I 

Mato Grosso 

4 D E P U T A D O S 

Resultado definitivo 

DEPUTADOS 

1. GENEROSO PONCE FILHO, candidato do Par t ido L i b e r a l 
Mato-Grossense, eleito em pr imei ro turno, pelos quo-
cientes eleitoral e p a r t i d á r i o . Proclamado deputado 
pelo Tr ibuna l Regional, em sessão de 18 de outubro 
de 1933, não tendo sido contestado o d ip loma. F o r a m 
apurados 3.355 votos l íquidos , no julgamento f inal . 

2. JOÃO VILLASBôAS, candidato do Part ido Const i tuciona-
lista, eleito em pr imeiro turno, pelos quocientes e le i ­
toral e p a r t i d á r i o . Proclamado deputado pelo T r i b u n a l 
Regional, em sessão de 18 de outubro de 1933, não tendo 
sido contestado o d ip loma . F o r a m apurados 1.782 votos 
líquidos, no julgamento f i na l . 

3. ALFREDO CORRÊA PACHECO, candidato do Par t ido L i ­
beral Mato-Grossense, eleito em pr imei ro turno, pelo 
quociente p a r t i d á r i o . Proclamado deputado pelo T r i b u ­
nal Regional, em sessão de 18 de outubro de 1933, não 
tendo sido contestado o diploma. F o r a m apurados 3.610 
votos l íquidos , no julgamento f i n a l . 

4. FRANCISCO VILLANOVA, candidato do Part ido L i b e r a l 
Mato-Grossense, eleito em segundo turno . Proclamado 
deputado pelo Tr ibuna l Regional, em sessão de 18 de 
outubro de 1933, não tendo sido contestado o d ip loma . 
Foram apurados 3.584 votos l íquidos , no julgamento 
f ina l . 

SUPLENTES 

DO PARTIDO LIBERAL MATO-GROSSENSE: 

I o , JOSÉ DOS P A S S O S R A N G E L T O R R E S , proclamado p r i m e i ­
ro suplente pelo Tr ibuna l Regional, em sessão de 18 
de outubro de 1933, não tendo sido contestado o d i ­
p loma . No julgamento f inal , foram apurados 3.534 
votos. 

DO PARTIDO CONSTITUGIONALISTA DE MATO-GROSSO: 

I o , GASTÃO D E O L I V E I R A , proclamado pr imei ro suplente 
pelo Tr ibuna l Regional, em sessão de 18 de outubro 
de 1933, não tendo sido contestado o d ip loma . No 
julgamento f inal , foram apurados 1.901 votos. 

2 o , ANTÔNIO L E O N C I O P E R E I R A F E R R A Z , proclamado se­
gundo suplente pelo T r i b u n a l Regional, em sessão de 
18 de outubro de 1933. No julgamento f inal , foram 
apurados 1.873 votos. 

OBSERVAÇÕES — A ele ição realizada em 3 de maio de 
1933, foi anulada em toda a reg ião , pelo Tr ibuna l Superior, 
sob o fundamento de haver sido prejudicada a representa­
ção proporcional , com a cassação dos direitos pol í t icos dos 
t r ê s candidatos do Par t ido Consti tucionalista, nas v é s p e r a s 
do p le i to . (Sessão de 11 de agosto de 1933 — "Bole t im 
E l e i t o r a l " n . 123/33 e n . /33) . 

Nessa eleição haviam sido diplomados como deputados 
os candidatos do Part ido L ibe ra l , S rs . Generoso Ponce F i ­
lho, Rangel Torres, Francisco V i l l a n o v a e Alfredo Corrêa 
Pacheco, tendo comparecido ás urnas, 6.359 eleitores. 

— Na e le ição renovada em 17 de setembro de 1933, vo­
taram 5.698 eleitores, e apurados 5.635 votos l íquidos , no 
julamerito f inal , sendo, portanto, de 1.408 votos o quociente 
e le i tora l . 

— Não houve i n t e rpos i ção de recursos contra a expe­
dição de diplomas perante o T . R . Apenas o candidato 
avulso, S r . Honorio Hermeto Bezerra Cavalcanti, reclamou 
contra o fato de não haver sido recebido pelo T . R . o seu 
recurso de c o n t e s t a ç ã o . E m face, po rém, das in fo rmações 
prestadas pelo presidente do T . R . , foi julgada improceden­
te tal r e c l a m a ç ã o . (Processo n . 570 — "Bole t im E l e i t o r a l " 
n . 3, de 10-1-1934, pags. 2 5 / 2 8 ) . 

II 

Espírito Santo 

4 D E P U T A D O S 

Resultado definitivo 

DEBUTADOS 

1. FERNANDO DE ABREU, candidato do Part ido Social D e ­
mocrá t i co , eleito em p r ime i ro turno, pelos quocientes 
eleitoral e p a r t i d á r i o . Proclamado deputado polo T r i ­
bunal Regional, em sessão de 23 de outubro de 1933, 
sendo confirmado o d ip loma pelo Tr ibuna l Superior, 
em sessão de 30 de janeiro de 1934. F o r a m apurados 
13.456 votos l íqu idos , no julgamento def in i t ivo . 

?, JERONYMO MONTEIRO, candidato do Part ido da L a v o u ­
ra, eleito em pr imei ro turno, pelos quocientes eleitoral 
e p a r t i d á r i o . Proclamado deputado pelo T r i b u n a l Re­
gional , em sessão de 23 de outubro de 1933, sendo con­
firmado o diploma pelo T r i b u n a l Superior, em sessão 
de 30 de janeiro de 1934. No julgamento definit ivo, 
foram apurados 5.737 votos l í q u i d o s . (Falecido antes 
do resultado f i n a l ) . 

? GODOFREDO COSTA MENEZES, candidato do Part ido So­
c i a l Democrá t i co , eleito em pr imei ro turno, pelo quo­
ciente p a r t i d á r i o . Proclamado deputado pelo Tr ibuna l 
Superior, em sessão de 30 de janeiro de 1934, em con­
s e q ü ê n c i a dos resultados de votações renovadas em 
secções eleitorais anuladas. O diploma foi expedido 
pelo T r i b u n a l Superior, na conformidade do disposto 
no ar t . 77, § 2 o , do Regimento Interno. F o r a m apura­
dos 14.669 votos l íqu idos , no julgamento defini t ivo. 

4. CARLOS FERNANDO MONTEIRO LINDENBERG, candi ­
dato do Par t ido Social Democrá t i co , eleito em segun­
do turno . Proclamado deputado pelo T r i b u n a l Regio­
nal, em sessão de 23 de outubro de 1933, sendo confir­
mado o diploma pelo T r i b u n a l Superior, em sessão de 
30 de janeiro de 1934. No julgamento definitivo, fo­
ram apurados 14.544 votos l í q u i d o s . 

SUPLENTES 

DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO: 

I o , A S D R T J B A L S O A R E S , p r imei ro e ún ico suplente, sendo 
diplomado pelo T r i b u n a l Superior, em sessão de 30 
de janeiro de 1934, que tornou sem efeito o diploma 
que lhe havia sido expedido, pelo Tr ibuna l Regional, 
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como deputado, visto haver ficado em inferioridade 
de votos, em conseqüênc i a das votações renovadas em 
secções anuladas. No julgamento definit ivo, foram 
apurados 14.528 votos l í q u i d o s . 

DO PARTIDO DA LAVOURA 1 

1°, L A U R O F A R T A SANTOS, diplomado como pr imei ro su ­
plente pelo T r i b u n a l Superior, na conformidade do 
disposto no ar t . 77, § 2 o , do Regimento Interno, em 
conseqüênc ia do resultado das votações renovadas em 
secções anuladas. No julgamento definit ivo, foram 
apurados 6.079 votos l í q u i d o s . 

2 o , L U I Z TINOCO D A F O N S E C A , diplomado como segundo 
suplente pelo T r i b u n a l Superior, na conformidade do 
disposto no art . 77, § 2 o , do Regimento Interno, em 
conseqüênc i a do resultado das votações renovadas em 
secções anuladas. No julgamento definit ivo, foram 
apurados 6.056 votos l í q u i d o s . 

3 o , JOSÉ C A R L O S T E R R A L I M A , proclamado terceiro suplen­
te pelo T . R . , em sessão de 23 de outubro de 1933, 
sendo confirmado o diploma pelo Tr ibuna l Superior, 
em sessão de 30 de janeiro de 1934. No julgamento 
definit ivo, foram apurados 5.665 votos l í q u i d o s . 

OBSERVAÇÕES — A eleição realizada em 3 de maio de 1933, 
foi anulada em toda a reg ião , pelo T r i b u n a l Superior, sob 
o fundamento de haver sido violado o sigilo do voto, com 
o uso de sobrecartas transparentes. Nessa eleição, hav iam 
sido diplomados como deputados todos os candidatos re ­
gistados pelo Par t ido Social Democrá t i co , Srs . Fernando 
Abreu , Godofredo Menezes, Asdruba l Soares e Carlos L i n -
denberg, tendo comparecido ás urnas, 24.668 eleitores. 
(Sessão de 12 de setembro de 1933. "Bo le t im E l e i t o r a l " 
n . 133/33 e "Bo le t im E l e i t o r a l " n . 142/33 — paginas 
2.858/62) . 

— Na ele ição renovada em toda a reg ião , no julgamento 
definitivo, foram apurados 20.716 votos l íqu idos , sendo de 
5.179 votos, o quociente e le i tora l . 

RETIFICAÇÃO 

SESSÕES REALIZADAS PELO TRIBUNAL SUPERIOR 
E M 1933 

No Boletim Eleitoral n . 13, de 1 do corrente mês , p á ­
gina 162, 2" coluna, onde se l ê : "sessões realizadas pelo 
Tribunal Superior em 1932", le ia-se: "sessões realizadas pelo 
Tribunal Superior em 1933". 

JURISPRUDÊNCIA 

Eleição no Estado de Goiaz 

Recurso Eleitoral n. 36 (*) 
Classe 3o 

Juiz relator — O S r . D r . Monteiro de Sales. 

I — Nega-se provimento ao re­
curso, por serem improcedentes as 
alegações, quanto á realidade dos fatos 
e pela evidência de documentos ofere­
cidos pelo próprio recorrente. 

II — Em face da reforma do Re­
gimento do T. S., aprovada em sessão 
de 11 de julho de 1933, no processo 
dos recursos contra a expedição de di­
plomas ou reconhecimento de candi­
datos, o procurador geral da Justiça 

(*) A e le ição no Estado de Goiaz foi processada na classe 
3o visto que o recurso contra a expedição dos diplomas foi re­
cebido na Secretaria do Tribunal Superior anteriormente a alte­
ração do Regimento Interno ("Boletim Eleitoral" n. 114 —• 
Leg. e Jur. Eleits. — Fase. VIII, pag. 477, que creou uma 4a clas­
se de processos; destinada aos recursos sobre o reconhecimento 
de candidatos. 

— Vide "Boletim Eleitoral" n 117|3S, que publicou o Recur­
so n. 35 e que foi mandado apensar ao processo de e le ição em 
Goiaz. 

Eleitoral será ouvido, publicado o re­
latório e parecer sobre o pleito na 
região (art. 75, §§ 2 o , 3 o, 4 o e 5o) e 
depois de apresentado o parecer indi­
cativo dos efeitos do julgado sobre o 
resultado geral da eleição {Código, ar­
tigo 106; Regimento Interno Ret., ar­
tigo 76, §§ I o a 6o) . 

/// — E' válido o alistamento que 
tenha sido processado perante juiz de 
direito vitalício, cujo cargo fora crea-
do pelo Interventor Federal, sem au­
mento de despesa e independentemente 
de audiência do Conselho Consultivo. 
Corno se depreende do disposto no Có­
digo dos Interventores (decreto núme­
ro 20.348, de 29 de agosto de 1931, 
art. 10, letra "c", tal audiência só se 
faz mister quando se tratar de creação 
de cargo OM emprego que acarrete au­
mento de despesa total do pessoal na 
repartição ou serviço respectivo. 

IV — O decreto n. 22.672, de 26 
de abril de 1933, como providência 
excepcional e de aplicação exclusiva 
ás eleições da Assembléia Nacional 
Constituinte, considerou elegiveis não 
só os candidatos que preencham as 
condições referidas no art. 59 do Có­
digo Eleitoral {ser eleitor e ter mais 
de quatro anos de cidadania) como 
também àqueles que fizerem a prova 
de que se acham qualificados para fins 
eleitorais. 

V — O prazo para a desincompa-
libilização do candidato que exerça 
função prevista na lei de inelegibili-
dade, conta-se da data da primeira 
publicação do ato no respectivo órgão 
oficial (decreto n. 22.364, de 17 de 
janeiro de 1933; Código Civil, art. 125, 
pr., e § 3o) . 

VI — Não c nulo um decreto do 
Interventor Federal pelo fato de faltar 
a assinatura do secretário do Governo, 
o que conslitue formalidade mera­
mente burocrática ou providência de 
ordem administrativa, destinada, ape­
nas, i r indicar a qual das secretarias 
incumbe a execução do ato. O que 
valida o ato não é a assinatura do se­
cretário de um Interventor, mas a 
deste que é o delegado do Chefe do 
Governo Provisório. 

VII — A inelegibilidade desapa­
rece pela exoneração, pela aposentado­
ria, pela inatividade, pela reforma, pela 
jubilação ou pela disponibilidade (de­
creto n. 22.364, cit., art. 4o, parágrafo 
único) e em face da legislação vigente 
o Interventor Federal, num decreto, 
pode dispensar um funcionário do 
exercício efetivo do cargo, e colocá-lo 
em disponibilidade remunerada para 
que lhe seja permitido candidatar-se 
como deputado á Assembléia Consti­
tuinte. 

VIII — E' dever do recorrente 
produzir a prova, por qualquer meio 
permitido em direito, sabre persegui­
ções e violências verificadas na elei­
ção, não bastando fazer alegações. 

IX — Não é motivo de se anular 
a eleição em todo o Estado, pelo fato 
do Interventor Federal, como chefe de 
um partido, haver requerido o registo 
de candidatos á Assembléia Nacional, 
conquanto seja de desejar que mais 
retraído das lutas partidárias se mos­
tre sempre o chefe do executivo do 
Estado. 

X — Confirmação dos diplomas 
expedidos como deputados pelo T. R. 
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de Goiaz, aos camdidatos Mario de Alen­
eastro Caiado, Domingos Neto de Ve-
lasco, José Honorato da Silva e Souza 
e Nero de Macedo Carvalho. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos de recurso e l e i ­
toral , vindo do Estado de Goiaz, e no qual é recor­
rente o D r . Antônio Ramos Caiado e são recorridos 
o Tr ibuna l Regional de Goiaz e os D r s . Mar io de 
Aleneastro Caiado, José Honorato da S i l v a e Souza e 
Nero Macedo de Carvalho, deles consta que o doutor 
Antônio Ramos Caiado, n ã o se conformando com a 
decisão do T r i b u n a l Regional do Estado de Goiaz, que 
"proclamou eleitos na eleição de 3 de maio do corrente 
ano, deputados á Assemblé ia Constituinte, dela recor­
reu para este T r i b u n a l Super ior de J u s t i ç a E le i to ra l , 
afim de que fossem anulados os votos conferidos aos 
recorridos. 

Interposto foi o recurso cm tempo oportuno e 
processado com todas as formalidades legais, havendo 
arazoado recorrente e recorridos e tendo falado com 
seu parecer o i lustre S r . desembargador procurador 
geral, que opinou ao recurso se negasse prov imento . 

Considerando que não procedem os fundamentos 
do recurso, alguns dos quais são abertamente contra­
riados pelos documentos oferecidos pelo p r ó p r i o r e ­
corrente e por d ispos ição de leis vigentes, como se v ê 
do parecer do ju iz relator ( B . E . n . 116, de 22 de 
julho de 1933. p á g s . 2.458J61) e do parecer do se­
nhor procurador geral, os juizes do T r i b u n a l Supe­
rior de J u s t i ç a E le i to ra l , adotando a a r g u m e n t a ç ã o do 
parecer, que f a r á parte integrante desta d e c i s ã o : 

A C O R D A M em negar provimento ao recurso para 
o f im de confirmar a decisão do T r i b u n a l a quo, e, em 
conseqüência , ju lgar boa e legal a exped ição de d ip lo ­
mas de deputados á Assemblé ia Consti tuinte aos c i ­
dadãos Srs . Mar io de Aleneastro Caiado, Domingos 
Neto de Volasco, J o s é Honorato da S i l v a e Souza e Nero 
de Macedo Carvalho . 

T r ibuna l Super ior de J u s t i ç a E le i to ra l , em 15 de 
agosto do 1933. — Eermenegildo de Barros, p re s i ­
dente. — Monteiro de Sales, re lator . 

ANEXO N. 1 

Informações e esclarecimentos sobre o recurso a que se 
refere o acórdão supra, prestadas pelo presidente 
do Tribunal Regional de Goiaz. 

Tribunal Regional de Justiça Eleitoral do Estado de 
Goiaz — Em 7 de junho de 1933 — N . 442. 

Egrégio Tribunal Superior de Justiça Eleitoral. Cum­
prindo a determinação constante do art. 71, § 2", do Regi­
mento Interno deste Tribunal, venho, em nome do mesmo, 
como seu presidente, trazer a esse Egrégio Tribunal as in­
formações e esclarecimentos sobre o recurso interposto pelo 
candidato Dr . Joviano de Moraes, contra o reconhecimento 
dos candidatos á AssemWéia Nacional Constituinte, doutores 
Mario de Aleneastro Caiado e José Honorato da Silva e 
Souza e Sr. Nero de Macedo Carvalho e contra a expe­
dição dos respectivos diplomas aos mesmos candidatos. 

O recurso foi interposto em tempo hábil; pois, procla­
mados esses candidatos na sessão de 2, foi o dito recurso 
apresentado a 3, tudo do corrente mês, tomando-se o mesmo 
por termo, logo em seguida, e publicando-se o edital da no­
tificação dele aos interessados, no " Correio Oficial" do I o 

dia útil, que se seguiu á interposição do recurso. 
Sobre a matéria da ineligibilidade dos candidatos eleitos 

e proclamados, alegada pelo recorrente, devo, de princípio, 
declarar que a mesma só foi levantada em 31 de maio último, 
em petição dirigida ao Tribunal Regional, sob a forma de 
impugnaçaô. Não tendo o Tribunal tomado conhecimento 

dela, conforme acórdão de 2 do corrente mês, interpôs o ad­
vogado e procurador do D r . Joviano de Moraes, recurso da 
respectiva decisão, para esse Colendo Tribunal. 

Quanto á alegação de que o eleitorado desta região não 
representa a maioria do Estado, cabe-me informar que, das 
23 zonas em que se divide esta mesma região, em 21 delas, 
houve eleição, deixando de haver apenas em 2, e que em 
mais de dois terços dos municípios de que se compõe o Es­
tado de Goiaz, correu assim o pleito de 3 de maio próximo 
passado. 

É verdade que o D r . Pedro Ludovico Teixeira assinou 
com outros o requerimento sobre registo dos candidatos do 
Partido Social Republicano de Goiaz; mas, para isso, não 
compareceu, de forma alguma, ao Tribunal Regional. 

As eleições acima referidas correram livremente, em toda 
esta região, e, a esse respeito, nada alegou o recorrente, sendo 
de 1932 o telegrama de fls. 8, que não pode se referir ás 
eleições ,de 3 de maio último. 

São estas informações que tenho a prestar ao Egrégio 
Tribunal Superior, as qtrais serão completadas com os do­
cumentos referentes ás ditas eleições e enviados para aí. 

Saúde e fraternidade. — Maurilio Augusto Curado 
Fleury, presidente. 

ANEXO N. 2 

Pareceres do Sr. desembargador procurador geral da 
Justiça Eleitoral 

Procuradoria Gera! — Recurso eleitoral n . 36 —"Goiaz 
— Recorrente, Dr . Antônio Ramos Caiado; recorridos, o 
Tribunal Regional de Goiaz, Drs. Mario de Aleneastro Caia­
do e outros; relator, D r . Monteiro de Sales — Parecer nú­
mero 40. 

. Sendo este recurso interposto contra o reconhecimento 
de candidatos, a esta Procuradoria Geral não cabe emitir 
parecer neste processo, atendendo ao que decidiu este Tr i ­
bunal Superior, pelo voto unanime de seus juizes, na sessão 
de 16 do corrente mês, em recurso de que foi relator o dou­
tor Affonso Penna Júnior. 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1933. — Renato de Car­
valho Tavares, procurador geral. 

NOTA — A dec i são a que se refere o parecer acima foi to­
mada por ocas ião de ser apresentado a julgamento o recurso 
contra o reconhecimento de candidatos proclamados eleitos pelo 
T. R. do Rio Grande do Norte — V. "Boletim Eleitoral" n. 109 
de 1-8-1933. pag. 2.378). 

II 

Procuradoria Geral — Recurso Eleitoral n. 36 — Es­
tado de Goiaz — Recorrente, D r . Antônio Ramos Caiado— 
Recorrido, Tribunal Regional de Goiaz" e os Drs. Mario 
de Aleneastro Caiado e outros — Relator, Exmo. Sr . D r . 
Monteiro de Sales —• Parecer n. 50. 

Em cumprimento ao que determina o § 5° do art. 75 
do Regimento Reformado deste Tribunal, cuja disposição 
foi anrovada em sessão de 11 de julho último (vide Bole­
tim Eleitoral n . 114, de 1933), vieram-me estes autos com 
vista para dizer o que fôr de direito sobre o presente re­
curso . 

A o relatório minucioso do eminente relator, nada tenho 
que acrescentar, cabendo-me assim apenas apreciar as ale­
gações do recorrente, D r . Joviano de Moraes, e a prova 
enfeixada nos autos. 

Devo, desde logo, acentuar que o recorrente não ofe­
receu neste Tribunal qualquer alegação ou documento novo, 
como lhe faculta o § 4° do citado art. 75 do Regimento. 

Só os recorridos apresentaram alegações em apoio do 
parecer do ilustrado relator. 

Analisemos, porém, as arguiçoes do D r . Joviano de 
Moraes. 

A primeira visa todos os candidatos e se funda no arti­
go 59, n. 1, do Código Eleitoral. Em primeiro logar, há a 
observar que a disposição invocada não vigorou para as 
eleições á Assembléia Nacional Constituinte, em virtude do 
disposto no art. I o do decreto n. 22.672, de 26 de abril 
de 1933, que prescreve: 

" Como providência excepcional e de aplicação exclu­
siva ás eleições da Assembléia Nacional Constituinte, são 
elegiveis, cão só os candidatos que preencham as condições 
referidas no art. 59 do Código Eleitoral, como também 
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aqueles que se inscrevam, nos Tribunais Regionais, mediante 
a prova de terem sido qualificados para fins eleitorais". 

Depois, porque nenhuma procedência tem a allegação 
de que os candidatos diplomados nãa são eleitores, visto ser 
nulo o alistamento deles, processado que foi por juiz no­
meado ilegalmente, segundo alega o recorrente. 

Conforme bem frisa o digno relator em seu parecer, não 
há como se afirmar que a creação do cargo de juiz vita­
lício, sem aumento de despesa, é ato excessivo dos poderes do 
interventor. Êle está compreendido, sem duvida, nos po­
deres desse delegado do Chefe do Governo Provisório (de­
creto n. 19.392, de 11 de novembro de 1930, e decreto nú­
mero 20.348, de 29 de agosto de 1931). 

Dal resulta que o alistamento dos recorridos foi pro­
cessado por juiz vitalício, legalmente nomeado, e que os can­
didatos diplomados são eleitores, possuindo títulos expedidos 
por autoridade competente. 

Como se vê, improcede a arguição levantada conjun­
tamente contra os recorridos Drs. Mario de Aleneastro 
Caiado, José Honorato da Silva e Souza e Nero Macedo 
de Carvalho. 

Examinemos, agora, o que se alega, separadamente, 
contra cada um dos três candidatos diplomados. 

Contra o D r . Mario Caiado se aTgúe que éle era in­
compatível quando se feriu o pleito de 3 de maio deste ano, 
por ser nulo o ato que o pôs em disponibilidade no cargo 
de juiz de direito da capital de Goiaz, por isso que a desin-
compatibilização se operou dentro do período de 2 meses a 
que se refere o art. 4° do decreto n. 22.364, de 17 de ja­
neiro de 1933; não haver o decreto que o pôs em disponi­
bilidade sido referendado pelo secretário do interventor e 
ser contrário a expressa disposição de lei. 

Todas essas três alegações foram proficientemente ana­
lisadas pelo preclaro relator em seu parecer. 

Datado de 2 de março, como foi o decreto de disponi­
bilidade e publicado no dia seguinte, 3, nesta data êle pro­
duziu todos os efeitos, em face do que prescreve o pará­
grafo único do citado art. 4o do decreto n. 22.364. 

Não há dúvida, portanto, que a sua desincompatibili-
dade para se apresentar candidato á eleição de 3 de maio 
se operou em tempo util, desde que, como se vê, sua causa 
cessou dois meses antes da eleição. 

Nulo não se pôde considerar o aludido decreto, por não 
ter sido referendado pelo secretário do interventor de Goiaz. 

E não é nulo, porque o que valfda o ato não é a assi­
natura do secretário de um interventor, mas a deste, que é 
delegado do Chefe do Governo Provisório. 

A assinatura do secretário é uma formalidade de ordem 
administrativa. Sua falta poderá ser uma irregularidade, 
quando muito exigente se seja. Jamais, porém, poderá in­
validar o ato, emanado como foi de autoridade competente. 
Deve. por isso, tal ato produzir seus efeitos legais. 

Nulo também não é o referido decreto por contrário á 
direito expresso. 

A disponibilidade foi decretada pela única autoridade 
competente para concedê-la — o interventor federal no Es­
tado — conforme, nessa parte, o próprio recorrente reco­
nhece, e se o único ponto que ataca é que a disponibilidade 
foi concedida com remuneração, tal fato não pode ferir a 
-disponibilidade, pois não ha negar que no decreto aludido 
•dois atos distintos se contém; um o da dispensa do funcio­
nário; o outro o da remuneração. 

E , como o primeiro, e só o primeiro, é que interessa ao 
caso, porque éle é que trouxe o afastamento do funcionário 
do cargo, é obvio que improcede a alegação. 

Também são improcedentes as areuições levantadas con­
tra o D r . José Honorato da Silva e Souza. 

Nos autos nenhuma prova há de que esse candidato 
haja praticado atos de secretário geral do Estado depois de 
1 de março deste ano. Bem ao contrário. Nessa data foi 
éle exonerado do cargo e o decreto de exoneração publi­
cado em 3 do mesmo mês. Mediou, pois, entre a data do 
afastamento daquela Secretaria e o dia da eleição o prazo 
legal para se desincompatibilizar. 

Não procedem também as arguições contra o candidato 
Nero de Macedo Carvalho. 

A primeira, porque êle é eleitor. Prova-o o documento 
de fís. 20. A segunda porque, conforme já salientei nesse 
parecer, não é nulo o decreto do interventor a que falta a 
sinatura do secretário do Estado. 

E a última, finalmente, porque o decreto que o exone­
rou do cargo de diretor geral da Fazenda do Estado é de 
1 de março de 1933, publicado no Correio Oficial de 3, con­
forme demonstra o documento de fls. 18. 

Igualmente não procede a alegação de que as eleições 
em Goiaz se processaram em um ambiente de violência, 
porque tal alegação constituindo fato grave não foi provada 
neste processado. 

A o recorrente cabia o dever de provar essa alegação por 
qualquer meio de prova. Mas, no entanto, não o fez. 

Não pode desse modo o egrégio Tribunal acolher dita 
alegação. 

E ' o meu parecer. 
Rio dc Janeiro, 7 de agosto de 1933. — Renato ãt 

Carvalho Tavares, procurador geral. 

LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA ELEITORAIS 

Fascículos já publicados e que se acham a venda 
na Imprensa Nacional 

FASCÍCULO T — Código E l e i t o r a l e todos os decretos expe­
didos a t é 31 de dezembro de 1932. 

F A S C 1 C U L O II — Regimentos (do T r i b u n a l Superior, dos 
Tr ibuna is Regionais e o dos JUÍZOS, Secretarias e 
Car tó r ios E l e i t o r a i s ) . 

FASCÍCULO III — J u r i s p r u d ê n c i a (acórdãos — Habeas-
corpus ns . 1 e 2 — Recursos eleitorais ns. 1 a 4). 

FASCÍCULO I V — Legis lação eleitoral subsequente (decre­
tos ns . 22.364, 22.397, 22.428 e 22.451 e c réd i tos 
o r ç a m e n t á r i o s para o se rv iço eleitoral em 1933); 
j u r i s p r u d ê n c i a (recursos eleitorais ns . 1 a 12); 
processos de consultas ns . 1 a 10 ) . 

FASCÍCULO V — Legis lação eleitoral subsequente (decre­
tos ns. 22.503, 22.532, 22.535, 22.560, 22.573, 
22.602, 22.607 e 22 .631) ; j u r i s p r u d ê n c i a (habeas-
corpus ns . 3 a 7; recursos eleitorais ns. 13 a 16; 
processos de consultas, r e p r e s e n t a ç õ e s , e t c , ns . 11 
a 20) . 

FASCÍCULO V I — Leg i s l ação eleitoral subsequente (decre­
tos ns . 22.653 e 22 .696) . I n s t i t u i ç ã o da represen­
t ação profissional na Assemblé ia Nacional Const i ­
tu inte . Notas apresentadas pelo S r . Rau l F e r n a n ­
des, quando consultor geral da Repúb l i ca ; con­
fe rênc i a feita no Instituto da Ordem dos Advogados 
pelo D r . Souza L e ã o J r . ; esboço do projeto regu­
lando a r e p r e s e n t a ç ã o das associações profissionais 
e elaborado pela comissão nomeada pelo S r . m i n i s ­
tro da J u s t i ç a ; decreto n . 19.770, de 19 de m a r ç o 
de 1931, que regulou a s ind ica l ização das classes; 
parecer do T . S . sobre a r e p r e s e n t a ç ã o prof i s ­
sional . 

FASCÍCULO V I I — Leg i s l ação eleitoral subsequente; (elei­
ção da Assemblé ia Nacional Consti tuinte; f ixação 
Òo n ú m e r o de deputados; regimento interno da 
A s s e m b l é i a ; i n s t r u ç õ e s para a rea l i zação da e le ição; 
i n s t r u ç õ e s para abreviar os trabalhos de a p u r a ç ã o ) 
— decretos ns. 22.621, 22.627, 22.671, 22.672 e 
22. 695. 

Das condições de elegibilidade e do registo dos 
candidatos; i n s t r u ç õ e s regulando o processo dos re ­
cursos das decisões das turmas apuradoras. 

FASCÍCULO V I I I — Legis lação elei toral subsequente fdeere-
tos ns . 22.745, 22.815, 22.838, 22.903, 22.94CI e 
22.967) — Regimentos Internos: do Tr ibuna l S u ­
per ior — reforma dos arts . 75 e 77; dos Tribunais 
Regionais — reforma do ar t . 71 — J u r i s p r u d ê n c i a 
(recursos eleitorais ns . 17 a 30; ação penal — 
recursos e ape lações c r imina is ns . 1, 2 e 3; p ro ­
cessos de consulta ns . 21 a 2 7 ) . 

FASCÍCULO IX — Legis lação eleitoral subsequente (decre­
tos ns . 23.094 e 23.102) — Sobre a f ixação da 
data para a convocação da Assemblé ia Nacional 
Constituinte — Expediente entre o Tr ibuna l Supe­
r i o r e o minis t ro da J u s t i ç a e Negócios Interiores 
— J u r i s p r u d ê n c i a — Processos de consultas ns. 28 
a 52. 
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